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A Lei Maria da Penha (lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006) vem em
resposta a questdes suscitadas pela problemética que envolve a
desigualdade de género na violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, porém nao encerra a questdo. Mais do que isso, cria novas
demandas dentro dos dispositivos que ela propria prevé, como 0s
Juizados de Violéncia Domeéstica e Familiar Contra a Mulher. Foi
pensando no desenvolvimento das politicas publicas destinadas a
garantir os direitos das mulheres brasileiras que este projeto se constituiu
em uma parceria interinstitucional entre o Laboratério de Politicas
Publicas do Departamento de Psicologia Social e Institucional da
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e o Nucleo de Relagbes
Comunitérias do Centro Universitario Ritter dos Reis - UniRitter, através
do projeto intitulado: "Intervencéo interdisciplinar em coletivos:
vulnerabilidade social e direitos humanos". O objetivo geral desta acéo é
formar um espaco de construcéo e troca de conhecimentos por meio da
unido entre a academia, o Poder Publico e a comunidade de Porto
Alegre, relativamente a violéncia doméstica e familiar, possibilitando a
qualificacédo de estudantes de Direito, Psicologia e Ciéncias Sociais em
multiplicadores dos conhecimentos juridicos e sociais que envolvem essa
tematica. O objetivo especifico da etapa que apresentaremos neste
trabalho é articular um grupo interdisciplinar de estudos de género com
idas a campo (tanto na Delegacia da Mulher quanto nas audiéncias no
Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher), visando
construir conhecimento para instrumentalizar os/as estudantes para as
futuras atividades neste projeto de extensdo. Durante todo o més de
junho de 2010, o grupo realizou observacdes semanais na Delegacia da
Mulher de Porto Alegre (principalmente no acompanhamento do registro
do boletim de ocorréncia de casos diversos), em dupla ou
individualmente. Também houve oportunidade de assistir individualmente
a algumas audiéncias na Vara de Violéncia Doméstica e Familiar Contra
a Mulher. As observacdes eram registradas em diarios de campo por
cada aluno/a. O grupo de estudos interdisciplinar manteve-se durante o
primeiro semestre de 2010, em formato de seminario orientado por
professoras da Psicologia e do Direito, com intuito de problematizar e
compreender, em toda a sua complexidade, a demanda emergente da



comunidade conjugada a do Poder Publico. Puderam ser debatidas
guestdes suscitadas pelas observagdes, acerca da Lei Maria da Penha, e
o préprio conceito de extensao universitaria, utilizando como base a
bibliografia sugerida pelas professoras (Paulo Freire, Pedro Demo,
Barbara Soares, Donna Haraway, Heloisa Hanada, Mary Del Priore,
Raquel Silveira, Roberto Lorea, Wania Pasinato, entre outros). Nessa
etapa de estudo, o grupo constatou o constrangimento das mulheres
guando chegam a Delegacia e precisam expor o seu caso de violéncia
doméstica diante de outras pessoas geralmente presentes na recepcao.
Entendemos que n&o é uma deciséo facil denunciar alguém com quem
tém relagbes intimas ou familiares, e que situacfes que causem
constrangimento podem ser obstculos significativos no percurso de uma
mulher vitima de violéncia doméstica em busca de seus direitos.
Percebeu-se, ainda, julgamentos morais ou mesmo culpabilizacdo das
vitimas por parte das escrivas - 0 que o grupo problematizou, pensando
nas condi¢des de trabalho das plantonistas e no contetdo do mesmo,
além de fato de que elas (e todos nds) também fazem parte desta
sociedade gue estrutura e é estruturada por inumeras violéncias de
género. Outro ponto importante € que as mulheres que buscam a
Delegacia costumam ter muito pouco conhecimento dos processos
policiais e juridicos envolvidos, o que pode resultar em menor
aproveitamento do sistema juridico, prejudicando nédo sé as vitimas como
os profissionais da area. Algumas vezes, as mulheres vitimas de violéncia
chegam a Delegacia tdo nervosa para registrar o boletim de ocorréncia
gue nao conseguem fornecer os dados necessarios ou Uteis. Isso mostra
nao s6 uma dificuldade para a atividade das escrivas, mas uma falta de
acompanhamento psiquico adequado para as vitimas. Inclusive os/as
trabalhadores/as da Delegacia tem a percepcédo de que ha uma demanda
especifica que ndo pode ser atendida com o numero e a formacéo atual
dos/as funcionarios/as. O juiz da Vara de Violéncia Domeéstica e Familiar
Contra a Mulher também encontra problemas nesse processo; entende
gue, nas audiéncias, lhe faltam elementos para compreender o risco real
nos diferentes casos, sobretudo na decisdo sobre medidas protetivas.
Quando a rede de abrigagem para mulheres em situacéo de risco (e seus
filhos, quando necesséario), essa ainda se revela insuficiente, tanto em
namero de vagas quanto em relagéo aos servi¢os oferecidos nos atuais
modos de funcionamento. Para que uma mulher possa romper com uma
situacao de violéncia doméstica e/ou familiar, ndo basta apenas a sua
vontade; é fundamental a existéncia de uma rede eficaz que lhe dé
suporte durante esse processo, tendo em vista que essa € uma situacao
de alta complexidade. Dessa forma, pode-se entender melhor a freqiiente
reincidéncia das ocorréncias denunciadas quanto de desisténcias do
processo, a qual é alarmante. Portanto, é a partir desse estudo
tedrico-pratico coletivo que o grupo pdde iniciar o planejamento dos



métodos da acdo extensionista e a confeccdo dos materiais necessarios
a mesma. Com inicio em agosto de 2010, essas préximas etapas
consistirdo na construcao de um espaco de esclarecimentos sobre as
situacdes de violéncia vividas, tanto do ponto de vista juridico quanto
psicossocial.



